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DESCRITORES
Competência em razão da hierarquia    >    Imposto municipal sobre transmissão onerosa de
imoveis    >    Excesso de quota na herança

SUMÁRIO
I - O recurso versa exclusivamente matéria de direito quando as questões que nele se colocam se
resolverem mediante uma exclusiva actividade de aplicação e interpretação de normas jurídicas, sendo
que, nesse caso, cabe ao Supremo Tribunal Administrativo a competência para dele conhecer [cf. arts.
26.º, alínea b), e 38.º, alínea a), do ETAF, e art. 280.º, n.º 1, do CPPT]. 

II - Para efeitos da tributação em IMT do «excesso da quota-parte que ao adquirente pertencer, nos bens
imóveis, em acto de divisão ou partilhas», não há que indagar do carácter oneroso ou gratuito da
aquisição desse excesso (designadamente por o herdeiro que havia de receber tornas do sujeito passivo
ter prescindido das mesmas), nem sequer da natureza aquisitiva ou declarativa da partilha, sendo
precisamente para afastar a discussão doutrinária sobre a natureza desse fenómeno e da sua subsunção,
ou não, às demais regras de incidência objectiva, que o legislador, querendo tributá-lo, consagrou
expressamente a sujeição do mesmo ao IMT, na previsão da alínea c) do n.º 5 do art. 2.º do Código desse
imposto.
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